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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL 
 

 

EMENTA: Parecer ao PLO nº 052/2026: – DISPÕE SOBRE A 

OBRIGATORIEDADE DA UTILIZAÇÃO DE LONA OU 

COBERTURA DE PROTEÇÃO EM VEÍCULOS QUE 

TRANSPORTEM MATERIAIS SÓLIDOS, RESÍDUOS, 

ENTULHOS, TERRA, AREIA, BRITA E MATERIAIS SIMILARES 

NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MARILÂNDIA/ES, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS – ID nº 25.611.  
 

 

RELATÓRIO  

Vem a essa comissão para análise PLO nº 52/2026, de autoria do vereador Vergílio 

Marcos Furlan Camata em que DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA UTILIZAÇÃO DE 

LONA OU COBERTURA DE PROTEÇÃO EM VEÍCULOS QUE TRANSPORTEM MATERIAIS SÓLIDOS, 

RESÍDUOS, ENTULHOS, TERRA, AREIA, BRITA E MATERIAIS SIMILARES NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO 

DE MARILÂNDIA/ES, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

A proposição visa tornar obrigatória a utilização de cobertura/lona protetora em 

veículos que transportam resíduos e materiais a granel nas vias públicas do Município de 

Marilândia/ES, estipulando regras de acondicionamento, vedações, penalidades 

administrativas e diretrizes para fiscalização e campanhas educativas. 
 

É o relatório 

ANALISE 

Vem a essa comissão por força do artigo 57, combinado com a parte final do inciso 

I e III letras “a” “b” e “c” do artigo 55 do Regimento Interno desta Casa de Leis para análise 

PLO Nº 052/2026.  
 

Nesse aspecto, a luz da constitucionalidade de competência de interesse local, 

encontrando amparo nos dispositivos do artigo 30, inciso I da Constituição da República 

Federal do Brasil, artigo 28, inciso I da Constituição do Estado do Espirito Santo e artigo 8º, 

inciso I da Lei Orgânica Municipal e trata-se de proposição de iniciativa concorrente.  
 

Art. 30º. Compete aos Municípios: 

I - Legislar sobre assuntos de interesse local;  
 

Art. 28º. Compete ao Município:  

I - Legislar sobre assunto de interesse local;  
 

Art. 8º - Compete ao Município: 

I - Legislar sobre assunto de interesse local;  
 

Nesta linha de raciocínio, não é de mais, frisar que na estrutura federativa brasileira, 

os Estados e os Municípios dispõem de autonomia Constitucionais que autorizam legislarem 

sobre assuntos próprios locais. Como consectário, por simetria, impõe-se a observância, 

pelos entes federados inferiores, dos princípios e das regras gerais de organização 

adotados pela Federação, conforme já acima mencionados. 

 

Quanto a iniciativa da matéria ora em análise, este tem amparo legal artigo 41 da 

Lei Orgânica Municipal e ainda artigo 172 do Regimento Interno.  
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Art. 41 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias 

cabe a qualquer Vereador ou Comissão, ao Prefeito e aos 

cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica.  
 

Art. 172. A iniciativa dos projetos de leis cabe a qualquer 

Vereador, às Comissões Permanentes, ao Prefeito e aos 

cidadãos, ressalvados os casos de iniciativa exclusiva, 

conforme disposto na Lei Orgânica Municipal; 
 

 

CONCLUSÃO 

Em face ao exposto, documentações anexas a matéria e analise ora apresentada, 

denotamos está apta em ser apreciada, e, passar ao crivo do Plenário, para no mérito 

votar pela APROVAÇÃO do PLO nº 52/2026, o qual DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA 

UTILIZAÇÃO DE LONA OU COBERTURA DE PROTEÇÃO EM VEÍCULOS QUE TRANSPORTEM 

MATERIAIS SÓLIDOS, RESÍDUOS, ENTULHOS, TERRA, AREIA, BRITA E MATERIAIS SIMILARES NO 

ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MARILÂNDIA/ES, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

Sala das Comissões em 23 de julho de 2026. 

 

 

Davi Loredo Felipe 

Presidente – Relator 
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VOTAÇÃO DO RELATÓRIO 
 

PARECER FINAL DA COMISSÃO 

 

 

A COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL no 

dia 21 de julho de 2026, a comissão se reuniu ordinariamente, 

para deliberar Projeto de Lei Ordinária nº 052/2025 em que 

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA UTILIZAÇÃO DE LONA OU 

COBERTURA DE PROTEÇÃO EM VEÍCULOS QUE TRANSPORTEM 

MATERIAIS SÓLIDOS, RESÍDUOS, ENTULHOS, TERRA, AREIA, BRITA E 

MATERIAIS SIMILARES NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE 

MARILÂNDIA/ES, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, lido na 17ª sessão 

ordinária do dia 13 de julho de 2026. 
 

Após emissão do relatório, a Comissão passou a deliberar 

sobre a matéria, ficando decidido por unanimidade 

acompanhar o voto do relator pela APROVAÇÃO do Projeto de 

Lei Ordinária nº 052/2025. Eu Paulo Costa, Secretariei a presente 

reunião, que após lida e discutida a matéria, lavrei o presente 

Parecer Final.  

 

Sala das Comissões em 23 de julho de 2026. 

 

 

Paulo Costa 

Secretário 

 

 

Josué Batista da Silva 

Vice Presidente 

 
 

Davi Loredo Felipe 

Presidente  
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